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A Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo decreta:

Artigo 1o - Fica acrescido um paragrafo unico ao

artigo 2o, da Lei em epígrafe, com a seguinte redação:

Artigo 2o — (...)

paragrafo unico - para os fins desta Lei, consi

dera-se contrato todo e qualquer ajuste entre Órgãos ou entidades da

Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vonta-

des para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recípro-

cas, seja qual for a denominação utilizada."

Artigo 2o - A presente Lei entrará em vigor a

partir da data de sua publicação, revogando-se as disposições em con-

trario.



PEDRO DALLARI

DEPUTADO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura objetiva adequar a legis

lação estadual sobre licitações e contratos aos preceitos da Lei Fede

ral 8666, publicada em 21 de junho p.p., em cumprimento ao que dispõe

seu artigo 118, embora reconhecendo que a Lei Federal, ao regulamen -—

tar o artigo 37, inciso XXI, desde sua publicação, se aplica de manei

ra imediata a todos os setores do Poder Público, incusive do Estado

de São Paulo, visto ser de competência privativa da União a ediçao de

normas gerais sobre licitação e contrato, conforme dispõe o artigo 22,

inciso XXVII, da Constituiçao Federal.

Dentre os vários pontos de avanço no aprimora -

mento das normas referentes à licitação e a efetuação de contratos pe

la Administração Pública, sem dúvida a definição legal do que vem a

ser o contrato administrativo! é um dos mais interessantes, na medi-

da em que "todo e qualquer ajuste entre órgaos ou entidades da Admi -

nistração Pública e particulares!', independentemente do título que ve

nham a receber, estão enquadrados em tal definição, evitando, assim,

desvios na ação da Administração Pública.

Por entender que a presente medida, alem de le-

gal e constitucional, se faz necessaria e se caracteriza como instru-

mento de aproximação dos interesses publicos de nossa população, con-

to com sua aprovação por este Parlamento.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO PEDRO DALLARI

Divisão de Crdenamento Legislativo

Esia pronosição/ contêm

1 assinatufas

SD, 12 [it [991



681)O69-11-62"GR-LI-VEISOpsotjoy“696I-11-ETOP300+
a:anbsagáipuosno

uu1

's0J2/24402OSOU]enbsopà0919
-nd9SSoJoju!op'oangalgoojuatueB|nfOp'0!49]290AUODOjustUnH-su!OPOedejnouiaep'eanessiuiupeaopepigoJidep'opeprotriqndep'epep|enbiepsoo!svgsotdjoutidsou1odapepiuojuooesauaepebjnfoeprssodoadpias9opóeusIuItupyeesedesoícIutasjewc]sodolUEJeuoldo/osEos-cuijsopoBÍBHDIYseuy|ojnyudeo

12]oquindoseoBjnwa«68"1I-ZlHQGES9ONIHT
N
m

A
DR

eeitemÀRs:GiaOwEM“AGAFINFIOFAXI,300Y903S
Maneistõo)oJbameiahagpDESLIQ

“T6Bi-rO-stepNOd+
00

000'000
'82€00'000016'z00'000'
000'61

00'000'00
0'046'L

|00'000'0
00'046'

100'000'
900'€Z00'000'000'016'zdá00'000'000
'016'Z00'000'D

00'
62C0'000'

009'026($19)
40;2A

-J9gese'ejsapopóeo!qndapejepepaguedeSopIjea'9g6,ap
OJQUISAOUOP|ZSP'00€'Zouloj-019109QOp49o2gtete'gt
sobeSOWatajo1osanbeS9UH]SO4OJPASOAOUSOJeXIJ'9AJOSO4“1661QPOsa12n9)OP20Op'0gquO)
8199]OPg|“UBOuojsods;p0eJsIAtoopuo)9“0651opoyunt

op6ap150'8oU197EPo)“UEOjodsepuajuodSogsnqyesep'osnOu“TyyIdISOYÔVELSININOYVQOHVIIHOISO
«C661HQTTIAVdAOTFT06STSNVIIVINOS

88

“capa ne



. unrsto UMS

os tê .s 09 Pici > Peres 1 neronsição
qem ces aro qstpo

e AÊ ines

estovo €M

outa nos dias STS N 2 o AD.) RO tend

rebido l. . TO

aroemnanmeam
pa ma anne cnmann:

CORISSAO BE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

ENTRADA

EM 02/42/43

“OMISSÃO D:

Ro Senhcr Dep. (4 a 2X

QeDISTRIBUICAÁ |
o Senhor Cep. DG DOM UV

CONSTITUIÇÃO E

DISTRIBUICÇA

JUSTIÇA

0

[To

Ab A QAÕAA ri

JUNTADA

Segue juntadaAh xe cr» Lo ela...

Rs.

. fis numeracas a partir

do QU
S.C. so /0y ,9y

TES DE COMISSÃO


